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EMENTA:  AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO.  EXECUÇÃO  FISCAL.
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. DESPACHO QUE ORDENOU
A  CITAÇÃO  PROLATADO  DURANTE  A  VACATIO  LEGIS DA  LEI
COMPLEMENTAR N.º 118/2005. INCIDÊNCIA DO ART. 174, PARÁGRAFO
ÚNICO,  I,  DO  CTN  EM  SUA  REDAÇÃO  ORIGINAL.  VALIDADE  DA
CITAÇÃO  POR  EDITAL  COMO  MARCO  PARA  INTERRUPÇÃO  DA
PRESCRIÇÃO. DECURSO DE PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS ENTRE A
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO E A CITAÇÃO POR EDITAL.
DEMORA  NA  CITAÇÃO  POR  FATOS  ATRIBUÍVEIS  TAMBÉM  AO
APELANTE. MONOCRÁTICA EM CONSONÂNCIA COM A SÚMULA N.º 106
E ACÓRDÃOS PROFERIDOS PELO STJ EM JULGAMENTO DE RECURSOS
REPETITIVOS.  ART.  932,  IV,  ALÍNEA  B,  DO  CPC.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

1. A redação dada pela Lei Complementar n.º 118/2005 ao art. 174 do CTN só é
aplicável aos processos em curso se a data do despacho que ordenar a citação for
posterior à sua entrada em vigor. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

2. A citação por edital, se feita regularmente, na forma do art. 8.º, III, da Lei n.º
6.830/1980,  é  apta  a  produzir  a  interrupção  do  curso  do  prazo  prescricional.
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

3. Não se aplica o entendimento constante da Súmula n.º 106 do STJ, no sentido de
que  a  demora  na  citação,  por  motivos  inerentes  ao  mecanismo  da  justiça,  não
justifica o acolhimento da arguição de prescrição,  se a mora não for imputável,
exclusivamente, ao Poder Judiciário, havendo razões atribuíveis ao exequente.

VISTO, relatado e discutido o presente Agravo Interno na Apelação n.º
0057876-91.2004.815.2001, em que figuram como Agravante o Estado da Paraíba e
como Agravado a Sindigás Comércio de Autopeças Ltda.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em conhecer do Agravo Interno e
negar-lhe provimento.

VOTO.

O Estado da Paraíba interpôs Agravo Interno contra a Monocrática de f.



68/69-v, que, mantendo a Sentença prolatada pelo Juízo da 1.ª Vara de Executivos
Fiscais da Comarca desta Capital, nos autos da Execução Fiscal por ele ajuizada em
face de  Sindigás Comércio de Autopeças Ltda.,  f.  41/42, que, pronunciando a
prescrição, extinguiu a execução, negou provimento à Apelação por ele interposta,
ao fundamento (1) de que a redação dada pela Lei Complementar n.º 118/2005 ao
art. 174 do CTN só é aplicável aos processos em curso se a data do despacho que
ordenar a citação for posterior à sua entrada em vigor, (2) de que a citação por
edital, se feita regularmente, na forma do art. 8.º, III, da Lei n.º 6.830/1980, é apta a
produzir a interrupção do curso do prazo prescricional e (3) de que não se aplica o
entendimento constante da Súmula n.º 106 do STJ, no sentido de que a demora na
citação, por motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento
da arguição de prescrição, se a mora não for imputável, exclusivamente, ao Poder
Judiciário, havendo razões atribuíveis, também, ao exequente.

Em suas Razões, f. 72/77, argumentou que o crédito tributário não surge
automaticamente  com  a  ocorrência  do  fato  gerador,  sendo  necessária  sua
constituição  pelo  lançamento  tributário,  e  afirmou que,  no  caso,  o  fato  gerador
ocorreu em junho e julho de 2003 e que o crédito tributário respectivo foi inscrito
na Dívida Ativa em 27 de setembro de 2004.

Alegou que a data considerada por esta Relatoria como termo inicial do
prazo  prescricional  (2  de  dezembro  de  2003)  foi  a  data  de  início  do  processo
administrativo  fiscal,  sustentando  que  a  prescrição  tem  início  apenas  com  a
notificação do contribuinte a respeito da decisão final prolatada do PAF, momento
em que, no seu dizer, ocorre a constituição definitiva do crédito tributário.

Defendeu que, diante do fato de a citação por edital haver ocorrido em 8 de
agosto  de  2009 e  a  Certidão  da  Dívida  Ativa  em questão  ser  datada  de  27  de
setembro de 2004, a pretensão executória não está prescrita.

Alegou,  ainda,  que  o  processo  ficou  paralisado  em várias  ocasiões  por
razões  imputáveis  ao  Poder  Judiciário,  notadamente  na  apreciação  dos  seus
requerimentos de citação dos corresponsáveis e de citação por edital.

Requereu a reconsideração da Monocrática ou a submissão deste Agravo
ao Colegiado para que, provido, seja sua Apelação apreciada.

Contrarrazoando, f. 87/90, a Agravada sustentou que o crédito tributário
foi constituído definitivamente em 2 de dezembro de 2003 e que, por essa razão,
considerando a data  de ocorrência da citação por edital,  o termo final  do prazo
prescricional  se  deu  em  1.º  de  dezembro  de  2008,  requerendo,  ao  final,  o
desprovimento do Agravo.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Agravo.

A Monocrática agravada está esteada em precedente do Superior Tribunal
de Justiça julgado na sistemática do art.  543-C do Código de Processo Civil  de
1973, segundo o qual a redação dada pela Lei Complementar n.º 118/2005 ao art.
174  do  Código  Tributário  Nacional  é  norma  processual  e,  portanto,  aplicável
imediatamente aos processos em curso, sendo imprescindível, contudo, que a data



do despacho que ordenar a citação seja posterior à sua entrada em vigor, e a citação
por edital  é  apta  a  produzir  a  interrupção do curso  do prazo prescricional,  que
retroagirá à data da propositura da ação se ocorrida regularmente ou se eventual
mora for imputável ao Poder Judiciário, conforme Súmula n.º 106 daquela Corte.

Eis a ementa do leading case:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.
PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO POR EDITAL. INTERRUPÇÃO. PRECEDENTES. 1.
A  prescrição,  posto  referir-se  à  ação,  quando  alterada  por  novel  legislação,  tem
aplicação imediata, conforme cediço na jurisprudência do Eg. STJ. 2. O artigo 40 da
Lei nº 6.830/80, consoante entendimento originário das Turmas de Direito Público,
não podia se sobrepor ao CTN, por ser norma de hierarquia inferior, e sua aplicação
sofria os limites impostos pelo artigo 174 do referido Código. 3. A mera prolação
do despacho ordinatório da citação do executado,  sob o enfoque supra,  não
produzia,  por  si  só,  o  efeito  de  interromper  a  prescrição,  impondo-se  a
interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80, em combinação
com o art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo único do CTN.  4.
O  processo,  quando  paralisado  por  mais  de  5  (cinco)  anos,  impunha  o
reconhecimento  da  prescrição,  quando  houvesse  pedido  da  parte  ou  de  curador
especial, que atuava em juízo como patrono sui generis do réu revel citado por edital.
5.  A  Lei  Complementar  118,  de  9  de  fevereiro  de  2005  (vigência  a  partir  de
09.06.2005), alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho do juiz que ordenar
a citação o efeito interruptivo da prescrição. (Precedentes: REsp 860128/RS, DJ de
782.867/SP,  DJ  20.10.2006;  REsp  708.186/SP,  DJ  03.04.2006).  6.  Destarte,
consubstanciando norma processual, a referida Lei Complementar é aplicada
imediatamente aos processos em curso, o que tem como consectário lógico que a
data da propositura da ação pode ser anterior à sua vigência. Todavia, a data
do despacho que ordenar a citação deve ser posterior à sua entrada em vigor,
sob pena de retroação da novel legislação.  7.  É cediço na Corte que  a Lei de
Execução Fiscal – LEF – prevê em seu art. 8º, III, que, não se encontrando o
devedor, seja feita a citação por edital, que tem o condão de interromper o lapso
prescricional.  (Precedentes:  RESP  1103050/BA,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  el.  Min.
Teori  Zavascki,  DJ  de  06/04/2009;  AgRg  no  REsp  1095316/SP,  Rel.  Ministro
FRANCISCO  FALCÃO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  17/02/2009,  DJe
12/03/2009;  AgRg no  REsp 953.024/RS,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 15/12/2008; REsp 968525/RS, Rel. Ministra
ELIANA  CALMON,  DJ.  18.08.2008;  REsp  995.155/RS,  Rel.  Ministro  JOSÉ
DELGADO,  DJ.  24.04.2008;  REsp  1059830/RS,  Rel.  Ministro   MAURO
CAMPBELL  MARQUES,  DJ.  25.08.2008;  REsp  1032357/RS,  Rel.  Ministro
CASTRO MEIRA, DJ. 28.05.2008); 8. […] Acórdão submetido ao regime do art.
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (STJ, REsp 999.901/RS, Rel. Ministro
Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 13/05/2009, DJe 10/06/2009).

No mesmo sentido:  STJ,  AgRg no  AREsp 569.803/SC,  Rel.  Ministra
Assesete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em 15/09/2015,  DJe  25/09/2015;
STJ, AgRg no AREsp 566.402/RJ,  Rel.  Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,
Primeira Turma, julgado em 23/10/2014, DJe 17/11/2014. 

A  ação  para  cobrança  do  crédito  tributário  prescreve  em  cinco  anos,
contados da data da sua constituição definitiva,  ex vi do art. 174,  caput, do CTN,
cujo  parágrafo  único,  I,  em sua  redação original,  dispunha que  somente  com a
citação pessoal do executado ocorreria a interrupção do prazo prescricional1.

1 Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da
sua constituição definitiva. Parágrafo único. A prescrição se interrompe: I – pela citação pessoal
feita ao devedor; … 



A  Lei  Complementar  n.º  118/2005  modificou  a  redação  do  referido
dispositivo, que passou a prever que a prescrição se interrompe, em execução fiscal,
pelo despacho do juiz que ordenar a citação2.

A Execução Fiscal  em apreciação foi  proposta  em 18 de  novembro de
2004, f. 2, e o despacho ordinatório da citação ocorreu em 14 de fevereiro de 2005,
f. 6, durante a vacatio legis da Lei Complementar n.º 118/2005, pelo que, de acordo
com o entendimento jurisprudencial supramencionado, a presente demanda é regida
pela redação original do art. 174 do Código Tributário Nacional.

Na Decisão agravada, concluí que o débito em execução foi apurado em 2
de dezembro de 2003, fundado em informações extraídas da Certidão da Dívida
Ativa que instrui a Exordial, f. 3.

O Agravante alega, porém, que a data de constituição definitiva do crédito
tributário em questão é aquela que consta ao final da CDA (27 de setembro de
2004), sendo esse, no seu dizer, o termo inicial do prazo prescricional.

A CDA, de fato, não é clara, apontando o dia 2 de dezembro de 2003 como
data do processo administrativo fiscal, o dia 20 de julho de 2004 como a data desde
quando consta na Dívida Ativa o nome da Agravada como devedora da quantia em
execução e o dia 27 de setembro de 2004 como a data de sua elaboração.

Embora esta Relatoria possa ter se equivocado ao apontar aquele primeiro
marco como termo inicial  da  prescrição,  tampouco pode ser  tida  como data  da
constituição definitiva do crédito tributário aquela em que a CDA foi elaborada.

As  certidões,  de  acordo  com  conhecido  ensinamento  doutrinário3,  tão
somente comprovam a existência de fatos, deles se distinguindo pela circunstância
de representarem a reprodução do que já está formalizado nos registros públicos.

Ou  seja,  a  Certidão  da  Dívida  Ativa  não  se  confunde  com  a  própria
inscrição na Dívida Ativa, pelo que a data em que ela foi elaborada não coincide,
necessariamente, com a data da constituição definitiva do crédito tributário.

Assim sendo, embora não se possa concluir, seguramente, que o dia 2 de
dezembro de 2003 foi a data de conclusão do processo administrativo fiscal, ante a
insuficiência de informações nesse sentido na CDA, há nela a informação, como
dito, de que, desde 20 de julho de 2004 consta na Dívida Ativa a Apelada como
devedora da quantia cobrada pelo Apelante por meio desta Execução Fiscal.

A inscrição de determinado crédito tributário em dívida ativa ocorre pelo
inadimplemento  da  obrigação  tributária  nascida  com o  fato  gerador,  conferindo
exequibilidade à relação jurídico-tributária, podendo a dívida, nessas circunstâncias,
ser definida como o crédito tributário inscrito4.

2 Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da
sua constituição definitiva. Parágrafo único. A prescrição se interrompe: I – pelo despacho do juiz
que ordenar a citação em execução fiscal; … 

3 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo – 27. ed. rev., ampl. e
atual. até 31-12-2013 – São Paulo: Atlas, 2014.

4 SABBAG, Eduardo. Manual de Direito Tributário – 6. ed. – São Paulo: Saraiva, 2014.



Nessa linha de raciocínio, o crédito tributário em questão está constituído
definitivamente desde, pelo menos, 20 de julho de 2004.

Ainda  que  se  tenha  essa  última  data  como  termo  a  quo do  prazo
prescricional, considerando que a citação por edital foi publicada em 8 de agosto de
2009, f. 13, com prazo de trinta dias, f. 12-v, encerrando-se em 9 de setembro do
mesmo ano, mais de cinco anos depois da constituição de crédito,  tem-se que a
pretensão executória se encontra prescrita.

Por outro lado, apesar de o Agravante imputar a demora na realização da
citação  à  condução  do  processo  pelo  Juízo,  há,  também,  fatos  que  lhe  são
atribuíveis, tal como a indicação de endereço equivocado para citação da Apelada,
f. 7-v, o requerimento, depois de mais de um ano com carga dos autos, da citação
dos corresponsáveis, que restou frustrada em razão da não renovação do convênio
entre este Tribunal de Justiça e o Poder Executivo Estadual, segundo a Certidão de
f. 11, lavrada em setembro de 2007, e o pleito,  formulado apenas em março de
2009, mais de um ano depois, de citação por edital, f. 12.

Tais fatos indicam que a demora na citação não se deu,  exclusivamente,
por  motivos  inerentes  ao  mecanismo  da  justiça,  não  se  aplicando,  pois,  o
entendimento constante da Súmula n.º 106 do Superior Tribunal de Justiça.

Posto isso, conhecido o Agravo Interno, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 11 de julho de 2017,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Des. João Alves da Silva.  Presente à
sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


